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ASSÉDIO MORAL: UM PANORAMA SOB A INTEGRIDADE NA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

1- INTRODUÇÃO 

Nos últimos tempos o assédio moral no trabalho tem se tornado uma grave 

preocupação global. A violência implícita, reiterada, sorrateira e devastadora, fez 

emergir um movimento de insatisfação sobre as condutas que ferem a dignidade 

dos trabalhadores.  

O assédio moral está presente em todas as esferas da sociedade, e nos ambientes 

laborais tornou-se um grande vilão. A coerção prejudica desde a gestão de pessoas 

até o alcance das metas organizacionais. E sem sombras de dúvidas, o maior 

prejudicado em todo este contexto de violência é o assediado, que sofrerá malefícios 

psicológicos, financeiros e sociais. 

No serviço público o cenário é agravante. Aparentemente, o Estado tem se 

preocupado em continuar irrigando as relações de trabalho firmadas na hierarquia 

administrativa e na burocracia, deixando de atentar-se em como esses coeficientes 

esculpem um ecossistema categórico para quadros de abuso de poder. Na 

Administração Pública, o assédio é disfarçado pela rede de atos normativos e a 

discricionariedade do exercício.  

Embasando-se nos princípios da moralidade, legalidade e impessoalidade, é 

intrigante pensar que ocorrem, dentro serviço público, atitudes vexatórias que ferem 

sua própria fundamentação. Diante disso, pretende-se abordar como tema central 

desta pesquisa as mazelas que acarreta a presença do assédio moral nos ambientes 

de trabalho, destacando a gravidade que toma o ocorrido quando encontrando em 

uma repartição pública. 

Com a presença da temática cada vez mais marcante em pautas sociais e de 

saúde pública, urge a necessidade de evidenciar que o carácter destrutivo dos atos 

de assédio também poderá ser um grande causador danos para a evolução de uma 

sociedade civil politizada e engajada com a vida pública.  

Dessa forma, a pesquisa possui a intenção de revelar como as camadas do 

assédio moral cometido nos corredores do serviço público não acarretará prejuízos 



exclusivos ao ambiente laboral ou aos encargos financeiros, mas também atingirá 

proporções preocupantes ao que concerne à vida civil e o envolvimento dos 

cidadãos em decisões cotidianas. 

Contudo, apesar da significativa incidência de casos ocorridos dentro da 

máquina administrativa do Estado, ainda há uma escassez de recursos informativos 

sobre a procedência dessa conjuntura. Por isso, este trabalho buscará analisar o grau 

das ocorrências e a condutas de assédio moral entre agente pública através do 

Tribunal Regional do Trabalho da 12º região – Santa Catarina.  

Também será investigado, a luz da integridade pública, os fatores que levam a 

dificuldade do Estado a lidar com questões que dizem sobre o capital humano e as 

relações de trabalho, analisando a falta de trato apurado nas temáticas interpessoais, 

como o aprimoramento nas estratégias de gestão de pessoas e comunicação interna. 

Afinal, é contraditório permear situações que põem em cheque o funcionamento do 

maior recurso componente do serviço público: o recurso humano. 

Será buscado analisar como os atuais programas de integridade pública tem 

conceituado o que tipificam as ações da prática do assédio moral, e qual manejo 

para ações consumadas. Também pretende-se abordar os limites jurídicos do que 

tange o tema.  

2- JUSTIFICATIVA 

2.1 A hierarquia estrutural como instrumento de abuso de poder   

Diante de uma análise sobre a estrutura da ordem dentro das organizações, não 

há dúvidas que a presença da hierarquia é essencial para o bom funcionamento 

organizacional e corporativo. Segundo Bandeira de Mello: “A hierarquia pode ser 

definida como o vínculo de autoridade que une órgãos e agentes através de escalões 

sucessivos, numa relação de autoridade, de superior a inferior, de hierárquica a 

subalterno" (2008, pg. 150) 

Embora a importância da ordem seja indispensável para a condução 

organizacional, e ainda que existam práticas abusivas que independem da hierarquia 

vertical descendente, o exercício exacerbado deste grau de subordinação pode, 

porventura, desencadear situações de assédio moral.  



Apesar de um levantamento através de pesquisas demonstrarem que a 

procedência do assédio é bastante difusa, em 58 por cento das situações o 

tratamento abusivo é fruto da hierarquia (HIRIGOYEN, 2001).  

A problemática é instaurada, tanto no âmbito público quanto no privado, quando 

faz-se confundir assédio moral com autoridade legítima, seja na esfera pública pelo 

poder disciplinar, ou na esfera privada pelo poder de demissão. (GRIBLER, 2016) 

Investigando especificamente a conjuntura de tais práticas na Administração 

Pública brasileira, percebe-se que tem se tornado cada vez mais comum a confusão 

entre liberdade ao conduzir os atos administrativos, cedida pelo poder 

discricionário, com o uso excessivo da autoridade. (Mello, 2008) 

O agravante se intensifica quando os assediadores são protegidos pela 

impunidade enraizada na estrutura hierárquica, fruto do ultrapassado sistema de 

administração patrimonialista. Este fato, concomitante à dúvida sobre o teor das 

ações abusivas, contribuem para a institucionalização do assédio moral no serviço 

público calcado no arranjo indevido das estruturas de poder.  (Mello, 2008) 

  Outro motivo para o qual ações abusivas são mais incidentes em relações de 

trabalho com vínculos hierárquicos, é que facilmente, a hierarquia pode 

transformar-se em um regime autoritário e desigual. Ambientes de trabalho 

desiguais constroem relações interpessoais distantes, onde fica mais fácil cometer 

condutas maliciosas, desumanas e imorais de forma sistematizada. (Barreto e Sousa 

Neto, 2016) 

 É importante saber que agressão psicológica ocorre também não somente de 

forma vertical, respaldada na hierarquia interna, mas também de forma horizontal, 

mesmo com menor frequência. Contudo, o assédio varia sua forma dependendo do 

contexto sociocultural ou do setor profissional em que se está inserido.  (Hirigoyen, 

2001)  

Em comparativa, o abuso hierárquico torna-se mais cruel pelo caráter silencioso 

da ação, por ser mais implícito e calculado, enquanto nos setores horizontais a 

agressão acaba sendo mais direta, explícita. Fala a autora Marie-France: “Quanto 

mais se sobe na hierarquia e na escala sócio-cultural, mais as agressões são 

sofisticadas, perversas e difíceis e caracterizar” (Hirigoyen, 2001) 



Coloca ainda Marie France Hirigoyen sobre a agressão psicológica: “A 

experiência mostra que o assédio moral vindo de um superior hierárquico tem 

consequências muito mais graves sobre a saúde do que o assédio horizontal, pois a 

vítima se sente ainda mais isolada e tem mais dificuldades para achar a solução do 

problema. ” (2001, pg. 112) 

Quando alguém em posição de poder tem atitudes cruéis e abusivas o problema 

se estende para além do próprio indivíduo. Uma hierárquica tem o poder manipular 

as relações de trabalho, fixar regras, deter informações e alterar processos. Quando 

todas estas variáveis são utilizadas para inferiorizar e assediar um subalterno, torna-

se uma prática completamente indefensável a qual deve ser minuciosamente 

estudada para que sejam elaboradas medidas efetivas.      

2.2 Assédio moral entre os agentes públicos  

Dentro do regime das instituições componentes da Administração Pública, os 

servidores públicos estão sujeitos a hierarquia administrativa interna e a jurisdição 

própria da entidade. (Gribler, 2016)   

Acima de todas as instituições e servidores estão os princípios constitucionais, 

que regem a administração pública, e primam a ética, a moral e a legalidade. 

(BRASIL, 1988) 

Contudo, a inserção de tais princípios na rotina da administração pública ainda 

parece meio distante. Formou-se então, um cenário de relações de poder firmadas 

no excesso de hierarquia burocrática, resultando em relações sociais de trabalho 

distantes.   

Quando encontramos cenários onde o respeito acaba sendo eclipsado por 

lacunas na interpessoalidade, pressupõe-se que seja mais favorável que aconteçam 

atos abusivos, como à prática do assédio moral. (Campos e Pancheri, 2017) 

De acordo com o Conselho Nacional do Ministério Público podemos 

compreender as atitudes coesivas no serviço público como “retirar a autonomia do 

servidor; contestar, a todo o momento, as decisões do servidor; sobrecarregar o 

servidor, de novas tarefas; retirar o trabalho que normalmente competia àquele 

servidor; ignorar a presença do servidor; retirar funções gratificadas ou cargos em 

comissão do servidor, sem motivo justo; isolar fisicamente o servidor, estagiário ou 



terceirizado no ambiente de trabalho, para que este não se comunique com os 

demais colegas, entre outros (BRASIL, 2016, P.11).   

           O Tribunal Superior do Trabalho compreende: 

No serviço público, caracteriza-se por condutas repetitivas do agente 

público que, excedendo os limites das suas funções, por ação, omissão, 

gestos ou palavras, tenham por objetivo ou efeito atingir a autoestima, 

a autodeterminação, a evolução na carreira ou a estabilidade emocional 

de outro agente público ou de empregado de empresa prestadora de 

serviço público, com danos ao ambiente de trabalho objetivamente 

aferíveis. (2019 pg. 5) 

Além de prejudicar o desempenho individual e as relações de trabalho, a prática 

de assédio acaba afetando na luta constante pela efetividade dos princípios 

constitucionais, além disso, fragiliza o compromisso dos agentes internos com o 

ofício, o que pode refletir em danos na sociedade civil. (Campos e Pancheri, 2017) 

Diante disso, torna-se extremamente árduo conceituar de que maneira se 

originam atos maliciosos e ímprobos em um mecanismo onde o principal fator é 

serviço humano e a licitude. (Campos e Pancheri, 2017)  

Quando se toma noção de um assediador dentro da máquina do estado em 

posição hierárquica superior à vítima, é difícil que haja punições, levando em conta 

que no setor público, apenas se é demitido por falta gravíssima. Essa proteção ao 

assediador faz com que a vítima seja lesada por uns longos períodos, causando 

danos drásticos à saúde. (Hirigoyen, 2001) 

A conduta presente nos estatutos que pregam a moralidade, a lealdade, e a 

probidade parecem perder ainda mais solidez quando os abusos são provenientes 

de chefias.  A tarefa de identificar e confrontar assediadores já é complexa, mas 

torna-se ainda mais árdua quando o assediador desfruta de um alto posto inerente a 

amizades ou indicações políticas. (Campos e Pancheri, 2017)  

 É preciso alertar sobre servidores em cargos apadrinhados que dificilmente 

sofrem as devidas penalidades quando cometem algum delito. Por serem munidos 

de poder e se beneficiar da estabilidade ocupacional, podem em certas situações 

“apagar” legalmente a vítima de suas infrações. Naturalmente, esses profissionais 

tornam-se agentes inversamente proporcionais ao combate ao assédio moral e à 



probidade, e ainda contribuem para a naturalização e presença de assediadores. 

(Campos e Pancheri, 2017)  

A própria cultura organizacional intrínseca a máquina Estatal também facilita a 

permanência de assediadores. A hierarquia excessiva, a verticalidade, a burocracia, 

a negligência em relação a transparência, a inconsistência política, o despreparo da 

chefia, a arbitrariedade dos serviços, e a imprecisão sobre mecanismo jurídico 

adequado são alguns dos fatores que permeiam o assédio moral dentro das 

organizações do setor público. (Campos e Pancheri, 2017) 

Ademais, podemos observar que o assédio moral, viabilizado pela máquina 

pública ou não, amplia a imagem negativa sobre o serviço público e corrobora 

significativamente para o aumento das contas do Estado. Além da indenização por 

danos morais, em caso de afastamento, licença ou pedido de exoneração da vítima, 

o Estado ainda terá de custear tratamentos médicos e despesas com benefícios 

sociais (BRASIL, 2019).  

O Estado ainda fica impossibilitado de fazer contratações imediatas caso o 

lesado deixe a função, levando a um sucateamento do cargo e contribuindo com o 

exercício burocrático desnecessário.  

Considerando os montantes gastos em todo o processo administrativo, as 

infrações e delitos causados perantes a constituição federal, e a deterioração 

emocional e física de um ser humano, concluímos que a Administração Pública 

paga muito mais caro velando a presença do assédio moral em seus setores, do que 

pagaria prevenindo-o.  

3- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Recentemente, prática abusiva sofrida no ambiente de trabalho vem sendo 

denominadas de assédio moral. E, apesar de ser um inimigo invisível, mas de longa 

data, apenas em 1996 surgiu o primeiro estudo compilando especificamente o 

assédio, elaborado pelo pesquisador em psicologia do trabalho Heinz Leymann. 

(MARTININGO FILHO E SIQUEIRA, 2008) 

Leymann percebeu a necessidade de compreender e estudar o tema como uma 

modalidade de agressão psicológica, da qual promove uma situação comunicativa 



hostil, levando o indivíduo alvo a vulnerabilidade psíquica. (MARTININGO 

FILHO E SIQUEIRA, 2008) 

  Maria Ester de Freitas ressalta algumas atitudes condizentes com o assédio 

moral: “È uma conduta abusiva, intencional, freqüente e repetida, que visa a 

diminuir, humilhar, vexar, constranger, desqualificar e demolir psiquicamente um 

indivíduo ou grupo”. (2007, pg.2) 

Heloani também tipifica as práticas: “assédio moral caracteriza-se pela 

intencionalidade; consiste na constante e deliberada desqualificação da vítima, 

seguida de sua consequente fragilização, com o intuito de neutralizá-la em termos 

de poder. ”(2004, pg. 5) 

Cardoso e Almeida relembram que no serviço público o assédio moral existe 

como no setor privado, mas pode conter camadas hierárquicas mais complexas: 

“Válido frisar, as condutas lesivas praticadas, em si, não diferem daquelas 

encontradas no setor privado. No entanto, as qualidades do sujeito agressor, a 

estruturação hierárquica do ambiente de trabalho e a finalidade da humilhação 

podem se tornar aspectos que sobrelevam a gravidade dos atos” (2016, pg. 331) 

Barreto e Sousa Neto (2016) dizem as práticas de coerção são mais incidentes 

em ambientes de trabalho com vínculos hierárquicos de regime autoritário e 

desigual, realçando relações interpessoais distantes, que acabam desencadeando 

condutas maliciosas, desumanas e imorais de forma sistematizada, que atentam 

contra a integridade da pessoa física.   

Não obstante, a agressão ocorre não somente de forma vertical, respaldada na 

hierarquia interna, mas também de forma horizontal. Muitas vezes, o assediador 

possui uma função de mesma escala que a vítima e sente-se intimidado ou 

ameaçado em seu posto, levando-o a praticar retaliação, calúnias e coação 

psicológica. (Barreto e Sousa Neto, 2016) 

Para Gribler (2016) são incontáveis os fatores que podem estimular o trato 

inapropriado durante a jornada de trabalho, apesar de comumente, serem frutos de 

uma relação de estrutural de poder, onde subordinado facilita o seu desvalor por 

receio de perder seu emprego, a autora afirma: 



Na perspectiva do trabalhador, ele é alienado a suas próprias 

necessidades. Necessidades de sobrevivência, de ter seu salário, para 

garantir o sustento de sua família. Essas demandas o colocam em 

situação de vulnerabilidade, de ter que consentir, ainda que de forma 

indireta, com abusos que decorrem da parte assediadora. (2016, p.08) 

A Fernanda Engelman autora também reitera a aceitação de abusos devido ao 

medo do desemprego “Diante desse cenário, as pessoas passaram a vivenciar o 

medo da demissão e, por isso, acabam fazendo de tudo para realizar as tarefas que 

lhes são exigidas. Com o auxílio da tecnologia, o que antes era feito por mais de um 

trabalhador, agora é função de um, que deve ser multifuncional, para executar 

diversas atividades. ” (2015, p.14). 

Diante deste cenário, Martiningo Filho e Siqueira acreditam este é o momento 

para mudar perspectivas sobre o preparo de gestores e líderes: “As organizações, 

por meio das áreas de gestão de pessoas, precisam tornar público o problema e 

investir pesadamente da formação de seus gestores, inserindo, cada vez mais, temas 

relacionados à gestão de pessoas em sua grade de treinamento” (2008, p.4). 

Campos e Pancheri também ressaltam que aparato jurídico também se torna 

indispensável para apoiar a visibilidade das vítimas, servindo como orientação, 

além de evitar a confusão com conflitos de trabalho comuns, que não atentam ou 

ferem a integridade da pessoa física. (Campos e Pancheri, 2017) 

Para os autores, o a coerção moral além prejudicar o desempenho individual e 

as relações de trabalho, acaba afetando na luta constante pela efetividade dos 

princípios constitucionais, além disso, fragiliza o compromisso dos agentes internos 

com o ofício, o que pode refletir em danos na sociedade civil. (Campos e Pancheri, 

2017) 

4- PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

a. O estudo utilizará como cenário para a aplicação desta pesquisa dois órgãos 

componentes da Administração Pública direta e indireta do Estado de Santa 

Catarina, os quais: Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A e o Tribunal 

Regional do Trabalho da 12º região – Santa Catarina. Ambos possuem suas 

sedes em Florianópolis, capital do estado de Santa Catarina.  



b. O público alvo desta pesquisa serão os agentes públicos e a Administração 

Pública no exercício de sua incumbência.   

c. A priori será realizado um breve levantamento bibliográfico sobre o assédio 

moral no trabalho e os seus desdobramentos para embasar a pesquisa. 

Posteriormente, trabalhar-se-á em pesquisa jurisprudencial sobre do 

conjunto de decisões do Tribunal Regional do Trabalho da 12º região no 

exercício da aplicação da lei. Por fim, pretende-se realizar entrevistas e 

questionários pré-estruturado e aplica-los aos agentes públicos da Centrais 

Elétricas de Santa Catarina. Diante de todos esses dados coletados, as 

informações serão correlacionadas para alcançar resultados palpáveis e 

embasar a elaboração de um material impresso com conteúdo de prenvenção 

ao assédio moral na Administração Pública.  

d. A pesquisa bibliográfica será organizada de forma documental. Para a 

pesquisa jurisprudencial pretende-se analisar as decisões do Tribunal 

Regional do Trabalho da 12º região que já foram julgadas. Dessa forma, irá 

se estabelecer um o período de um triênio, referente há anos posteriores, 

para a análise das decisões. As decisões serão computadas de forma 

documental nessa pesquisa.  

As entrevistas e questionários serão pré estruturados e aplicados com os 

agentes públicos das Centrais Elétricas de Santa Catarina. Os resultados 

serão analisados e comparados com a pesquisa jurisprudencial realizada 

anteriormente. Dessa forma será possível analisar o número de ocorrências 

registradas com o número casos de assédio moral não registrados no setor 

público, fazendo uma ligação direta com o grau de instrução sobre qual uma 

vítima desta agressão deveria possuir. 

5- VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO 

Essa pesquisa possui o intuito de contribuir com a seguridade e efetividade 

dos princípios basilares e bom desenvolvimento das atividades da Administração 

Pública, prezando principalmente pelo bem-estar e qualidade de vida no trabalho 

de seus internos, auxiliando-a a sustentar a legitimidade de suas convicções no 

exercício de sua incumbência.   



Além disso, é de suma importância tratar a natureza dos comportamentos 

abusivos e resinificar a interpretação de poder discricionário e poder hierárquico, 

para evitar mais prejuízos ao Estado. 

Este estudo também pretende auxiliar as vítimas do assédio moral, bem 

como treinar os gestores públicos para a identificação de assediadores e como lidar 

com o manejo da situação. 

Nesse sentido, busca-se averiguar como as rotinas administrativas 

influenciam na permanência de assediadores no ambiente de trabalho, ressaltando 

os prejuízos que a presença do assédio moral pode acarretar para a máquina 

administrativa do Estado. 

Possui-se o intuito elaborar com maior propriedade e efetividade através das 

entrevistas, uma Cartilha de Prevenção ao Assédio Moral, tendo em foco o cenário 

analisado, através das entrevistas, as Centrais Elétricas de Santa Catarina. Também 

espera-se contribuir para a realização de seminários e palestras sobre integridade 

pública, saúde no serviço público e accountability.   

 

6- CRONOGRAMA 

Ano/Semestre 24/2 

2024-02 Pesquisa bibliográfica 

2025-01 Pesquisa jurisprudencial 

2025-02 Estruturação e aplicação das 

entrevistas 

2026-01 Elaboração da Cartilha de 

Prevenção 
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